PARECER N° 1080, DE 2014
DE RELATORA ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA N° 3, DE 2014, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO

                                              De autoria do nobre Deputado Edson Ferrarini e outros, a proposta em epígrafe objetiva acrescentar os parágrafos 5°, 6° e 7° ao artigo 141 da Constituição Estadual, que trata das funções da Polícia Militar, com o objetivo de estabelecer requisitos para ingresso no curso de formação de Oficiais.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposta não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo a propositura foi encaminhada à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito, conforme dispõe o artigo 31, § 1° e item 1, do Regimento Interno desta Casa. Não havendo manifestação daquele órgão no prazo regimental, compete-nos na qualidade de relatora especial exarar o competente parecer.

Assim, constatamos preliminarmente que a propositura atende aos requisitos previstos nos artigos 22, I, da Constituição Estadual e 252, I, do Regimento Interno, obedecidas as limitações impostas pelo mesmo artigo 22, § 1°, da Carta Estadual.

Desta forma, no tocante ao seu aspecto formal, não vislumbramos qualquer óbice à aprovação da propositura. Passemos, então, à análise do seu mérito.

Objetiva a proposta exigir o título de bacharel em Direito para o ingresso no curso de formação de Oficiais da Polícia Militar. Além disso, pretende integrar o cargo de Oficial da Polícia Militar às carreiras jurídicas do Estado, e assegurar-lhe independência funcional pela formação da livre convicção nos atos de polícia judiciária, de polícia administrativa e de polícia ostensiva e preventiva, bem como de polícia de preservação da ordem pública. 

Desse modo, a proposta se mostra oportuna e conveniente, na medida em que garante uma formação jurídica sólida e adequada aos Oficiais da Polícia Militar, cujas funções abrangem a preservação da ordem pública, o policiamento ostensivo e atribuições de polícia judiciária no que tange aos crimes militares, situações em que conhecimentos afetos ao Direito, especialmente o Direito Penal, Direito Penal Militar, Direito Processual Penal Militar e Direitos Humanos se mostram imprescindíveis. 

Como consequência desse reconhecimento, o § 6° proposto ao artigo 141 da Constituição Estadual também se mostra louvável, pois concebe o coerente caráter de carreira jurídica ao cargo dos Oficiais.  

Destaque-se que se faz necessária ampliação no limite de idade exigido para ingresso como Oficial da Policia Militar, que hoje é de 26 anos, para que não haja restrição, visto que o Curso de Direito tem duração de 05 (cinco) anos.

Ressalte-se a importância de ser mantido um processo seletivo que avalie a junção do caráter operacional com o caráter técnico-jurídico inerentes a carreira.

A proposta, em suma, aprimora o tratamento jurídico conferido aos Oficiais da Polícia Militar, motivo pelo qual merece nossa aprovação.

Assim, nossa manifestação é favorável à aprovação da Proposta de Emenda n° 3, de 2014, à Constituição do Estado.
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